PARECER Nº 555  , DE 2005

De Relator Especial em substituição ao da COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre o Projeto de lei nº 574, de 2001

Por força do § 1º do artigo 61 do Regimento Interno, fomos designados Relator Especial para, em substituição a Comissão de Saúde e Higiene, exarar parecer sobre o  Projeto de lei nº 574, de 2001, de autoria do Deputado Roque Barbiere,  que dispõe sobre o fornecimento de medicamentos, de marca e genéricos, que tratam a maioria das doenças crônicas dos idosos, com desconto de 45%.

 Após exame da matéria, ratificamos manifestação de autoria da Deputada Beth Sahão,   constante das fls. 12 e 13 dos autos,  favorável ao Projeto de lei em epígrafe e pela rejeição do substitutivo nº1.

a) RICARDO CASTILHO - Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial 

De iniciativa do nobre Deputado Roque BarbierE, o projeto em epígrafe dispõe sobre o fornecimento de medicamentos, de marca e genéricos, que tratam na maioria das doenças crônicas dos idosos, com desconto de 45%. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes  às 130ª a 134ª Sessões Ordinárias (de 19 a 25/09/01), tendo recebido 1 substitutivo. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria, na forma do substitutivo nº 1.

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde e Higiene, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 4º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que o Poder Público estadual celebre convênios com laboratórios farmacêuticos para o fornecimento de medicamentos a idosos e aposentados, portadores de doenças crônicas.

Do exame do assunto, constatamos que a matéria é de interesse da sociedade, objetivando a preservação e o tratamento de saúde daquela população.

A política de medicamentos genéricos efetivada pelo Governo Federal reduziu substancialmente o custo dos medicamentos, tornando-os acessíveis à boa parte da população. Entretanto, idosos e aposentados, portadores de doenças crônicas, ainda se vêem impossibilitados de arcar com os custos do tratamento, devido à exiguidade de seus rendimento, determinando assim,  medidas complementares do Poder Público.

Quanto ao substitutivo nº 1 observamos que o autor altera o percentual original de desconto de 45% para 50%, incluindo entre os beneficiários, além de aposentados e maiores de 60 anos, também os pensionistas.

No nosso entender, a propositura é considerada suficiente e atende aos interesses desta camada da população, constituindo medida de relevante alcance social.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 574, de 2001 e pela rejeição do substitutivo nº 1. 

a)   BETH SAHÃO
